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Tribunal de Contas
Ministério Público de Contas

Parecer n° 2009PM0044 - São José do Divino

Processo n° TC - E n° 13.165/08
Assunto: Prestação de Contas do Exercício de 2007.
Interessado: Município de São José do Divino.
Responsáveis:
Prefeitura José de Sena Machado.
FUNDES Maria Cleoníce de Sousa.
FMS Gisélia Amorim Santana de Sena Machado.
FMAS .....Maria de Fátima Sena Machado.
Câmara Municipal:..Manoel José de Sena.
Cons.Relator: Sabino Paulo Alves Neto.
Auditor: Delano Carneiro da Cunha Câmara.
Procurador: Plínio Valente Ramos Neto

Senhor Relator,

Trata o presente processo da prestação de contas do município de São José
do Divino, exercício financeiro de 2007, as quais foram submetidas à análise técnica da
DFAM - Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal, que em circunstanciado
relatório às fls. 910/954, enumera irregularidades/impropriedades detectadas e faz juntada
de documentação complementar para melhor evidenciação do que julgou necessário.

Os gestores responsáveis foram notificados sobre as irregularidades
apontadas nos relatórios supra citados, o que provocou apresentação de justificativas e de
documentos complementares que foram juntados às fls.969/191.

É, em síntese, o relatório.

Do relatório da DFAM extraem-se as irregularidades não sanadas ou sanadas
apenas em parte, tendo em vista a insuficiência de elementos de defesa, estando estas
discriminadas adiante.

Contas de governo (fls. 910/926)

- Irregularidade na elaboração de lei orçamentaria (art. 165 da CF/88). A Lei
de Diretrizes Orçamentaria (LDO) não estabeleceu condições específicas para
transferências de recursos a entidades públicas e privadas (art. 4°, l, alínea "f da LRF) e
não enviou o Anexo de Riscos Fiscais (art. 57, § 1°, inciso II da Resolução TCE
n° 1.276/04), conforme fl. 911.

- Abertura de crédito suplementar sem prévia autorização legislativa
(art.167,V da CF/88). O limite autorizado na LOA foi de 60% da despesa fixada e o
percentual executado foi de 88,71%, conforme fl. 912.

- Irregularidade de registro contábil junto ao Balanço Geral (art. 90 da Lei
n.° 4.320/64):

a) No item Abertura de Créditos Adicionais, o valor da despesa fixada
apresentada no Balanço Orçamentário diverge do valor desta mesma despesa apresentada
na Lei Orçamentaria, conforme fl. 912.

b) No item Balanço Patrimonial, a conta - Ativo Realizável (R$ 24.404,57) não
se encontra discriminada, conforme fl. 924.

l

- Ausência ae uo peças jumo aos oaianceies mensais ^an. z~ aã Kesoiuçao
n.° 1.276/04), conforme fl. 935. A defesa enviou as peças ausentes, no entanto, remanesce
a intempestividade, conforme fls. 1081/1130.

- Ausência de licitação obrigatória (at.37,XXI da CF/88). O valor total foi de
R$ 31.726,90 com compra de material didático, conforme fls. 939.

- Ausência de licitação em razão de fragmentação do objeto (art. 23, §2° da
Lei n° 8.666/93). O valor total foi de R$ 183.0044,65, conforme fls. 939/940.

a) Os valores que englobam compras (R$ 90.709,65) foram: material de
limpeza - R$ 35.206,50 e com material didático - R$ 55.503,15.

b) Os valores que envolvem serviços foram de R$ 92.335,00 com reformas
em escolas.
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- Limite ultrapassado em pagamentos pela conta caixa (art. 73, §§ 3° e 4° da
Resolução n.° 1.276/04), conforme fl. 941.

FMS (fls. 942/943)

- Ausência de 05 peças junto aos balancetes mensais (art. 2° da Resolução
n.° 1.276/04), conforme fl. 942. A defesa enviou as peças ausentes, no entanto, remanesce
a intempestividade, conforme fls. 1026/1074.

FMAS (fls. 944/945)

- Ausência de 05 peças junto aos balancetes mensais (art. 2° da Resolução
n.° 1.276/04), conforme fl. 944. A defesa enviou as peças ausentes, no entanto, remanesce
a intempestividade, conforme fls. 985/1022.

- Irregularidade de registro contábil junto aos balancetes mensais (art. 90 da
Lei n.° 4.320/64). No item Movimentação Financeira, o saldo de abertura do período diverge
a "menor" do saldo anterior em R$ 17.160,00, conforme fl. 945.

PODER LEGISLATIVO (fls. 946/951)

- Ausência de 05 peças junto aos balancetes mensais (art. 2° da Resolução
n.° 1.276/04), conforme fl. 947. A defesa enviou 01 peça das ausentes, no entanto,
remanesce a intempestividade, conforme fls. 1573/1584.

- Ausência de licitação em razão de fragmentação do objeto (art. 23, §2° da
Lei n° 8.666/93). O valor total foi de R$ 26.570,00 com fretes de veículos, conforme fl. 948.

- Irregularidade na composição dos procedimentos de despesa (Lei
n.° 4.320/64). O Poder Legislativo realizou pagamento de diárias aos vereadores sem
justificativa, conforme fl. 948.

CONCLUSÃO:

Diante dos fatos e fundamentos evidenciados e com base no que determina
a Lei Orgânica deste Colendo Tribunal, opino:

1 - Pela emissão de parecer prévio desfavorável às contas de governo,
com base no art. 28 da Lei n.° 4.721/94;

2 - Pelo julgamento de regularidade com ressalvas às contas da Prefeitura
com base no art. 14, II da Lei n.° 4.721/94, assim como aplicação de multa referida no art.
41,11 ,"b" e "c" da referida lei;

3 - Pelo julgamento de regularidade com ressalvas às contas do FUNDEF
com base no art. 14, II da Lei n.° 4.721/94, assim como aplicação de multa com base no art.
41, II, "b" e "c" da referida lei;

4 - Pelo julgamento de regularidade com ressalvas às contas do FMS e
FMAS com base no art. 14, II da Lei n.° 4.721/94, assim como aplicação de multa com
base no art. 41, II, "b" e "c" da referida lei;
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5 - Pelo julgamento de regularidade com ressalvas às contas da Câmara
Municipal, com base no art. 14, II da Lei n.° 4.721/94, assim como aplicação de multa com
base no art. 41, II, "b" e "c" da referida lei;

É o parecer ministerial.

Teresina (PI), 13 de agosto de 2009.

Plínio Vèl&nte Ramos Neto
Proci(ráj0r MPC-TCE/PI

\ Veras

Relator Substituto
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SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA N.° 40 DE 02 DE SETEMBRO DE 2009

DECISÃO N° 762/09. TC-E 13.165/08 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE
SÃO JOSÉ DO DIVINO (EXERCÍCIO DE 2007, 04 volumes). Relator: Cons. Substituto
Jackson Nobre Veras.

PREFEITURA MUNICIPAL. Prefeito: José de Sena Machado.

QUANTO ÀS CONTAS DE GOVERNO:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da
l Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às
fls. 910/954, as manifestações da Auditoria, às fls. 1.593/1.599, do Ministério Público de
Contas, às fls. 1.601/1.604, e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime,
de acordo com as manifestações da Auditoria e do Ministério Público de Contas, emitir
parecer prévio desfavorável, com fundamento no art. 31, § 2° da Constituição Federal e
artigos 61 a 63 e art. 120 da Lei n.° 5.888/09 e em face das seguintes
impropriedades/falhas: irregularidades na elaboração de lei orçamentaria; abertura de
crédito suplementar sem prévia autorização legislativa (art. 167, V da CF/88).O limite
autorizado na LOA foi de 60% da despesa fixada e o percentual executado foi de
88,71%; irregularidade de registro contábil junto ao Balanço Geral; desobediência à
Resolução TCE n° 1.276/04, no que tange ao envio intempestivo de peças;
descumprimento ao estabelecido no art. 60, § 5° do ADCT e no art. 7° da Lei Federal n°
9.424/96, quanto aos recursos aplicados com profissionais do magistério, tendo sido
aplicado apenas 22,92% dos recursos recebidos.

QUANTO ÀS CONTAS DE GESTÃO:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da
l Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às
fls. 910/954, as manifestações da Auditoria, às fls. 1.593/1.599, do Ministério Público de
Contas, às fls. 1.601/1.604, e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime,
de acordo com as manifestações da Auditoria e do Ministério Público de Contas, pelo
julgamento de regularidade com ressalvas, com esteio no art. 122, II da Lei n°
5.888/09, em face das seguintes impropriedades/falhas: desobediência à Resolução
TCE n° 1.276/04, no que tange ao envio intempestivo de peças; envio intempestivo de
balancetes mensais com média mensal de 3,17 dias de atraso; ausência de licitação em
razão da fragmentação do objeto no valor de R$ 326.005,60; limite ultrapassado em
pagamentos pela conta caixa.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela aplicação de multa ao Sr. José de
Sena Machado, no valor correspondente a 600 UFR-PI, a ser recolhida ao Fundo de
Modernização do Tribunal de Contas - FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
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intimação, de acordo com os arts. 16, III e 41, II, "b" da Lei n° 4.721, de 27/07/94,
combinado com a Lei n° 4.768/95 e Regimento Interno deste Tribunal.

CÂMARA MUNICIPAL. Presidente: Manoel José de Sena.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da
l Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às
fls. 910/954, as manifestações da Auditoria, às fls. 1.593/1.599, do Ministério Público de
Contas, às fls. 1.601/1.604, e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime,
de acordo com as manifestações da Auditoria e do Ministério Público de Contas, pelo
julgamento de regularidade com ressalvas, com esteio no art. 122, II da Lei n°
5.888/09, em face das seguintes impropriedades/falhas: desobediência à Resolução
TCE n° 1.276/04, no que tange ao envio intempestivo de peças; ausência de licitação em
razão da fragmentação do objeto no valor de R$ 26.570,00; pagamento de diárias aos
vereadores sem justificativa.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela não aplicação de multa ao gestor.

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E
DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEB. Gestora: Maria Cleonice de Sousa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da
l Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às
fls. 910/954, as manifestações da Auditoria, às fls. 1.593/1.599, do Ministério Público de
Contas, às fls. 1.601/1.604, e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime,
de acordo com as manifestações da Auditoria e do Ministério Público de Contas, pelo
julgamento de regularidade com ressalvas, com esteio no art. 122, II da Lei n°
5.888/09, em face das seguintes impropriedades/falhas: desobediência à Resolução
TCE n° 1.276/04, no que tange ao envio intempestivo de peças; ausência de licitação
obrigatória. O valor total foi de R$ 31.726,90 com compra de material didático; ausência
de licitação em razão de fragmentação do objeto no valor de R$ 183.044,65; ausência de
recolhimento de impostos devidos á Receita Federal; limite ultrapassado em pagamentos
pela conta caixa.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela não aplicação de multa à gestora.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS. Gestora: Gisélia Amorim Santana de Sena
Machado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da
l Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às
fls. 910/954, as manifestações da Auditoria, às fls. 1.593/1.599, do Ministério Público de
Contas, às fls. 1.601/1.604, e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime,
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de acordo com as manifestações da Auditoria e do Ministério Público de Contas, pelo
julgamento de regularidade com ressalvas, com esteio no art. 122, II da Lei n°
5.888/09, em face da seguinte impropriedade/falha: desobediência à Resolução TCE n°
1.276/04, no que tange ao envio intempestivo de peças.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela não aplicação de multa à
gestora.

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS. Gestora: Maria de Fátima
Sena Machado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da l
Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às fls.
910/954, as manifestações da Auditoria, às fls. 1.593/1.599, do Ministério Público de
Contas, às fls. 1.601/1.604, e o mais que dos autos consta, decidiu o Plenário, unânime,
de acordo com as manifestações da Auditoria e do Ministério Público de Contas, pelo
julgamento de regularidade com ressalvas, com esteio no art. 122, II da Lei n°
5.888/09, em face das seguintes impropriedades/falhas: desobediência à Resolução
TCE n° 1.276,04, no que tange ao envio intempestivo de peças; irregularidade de registro
contábil junto aos balancetes mensais.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela não aplicação de multa à gestora.

Ausente, por motivo justificado, quando da apreciação do presente processo, o
Cons. Olavo Rebelo de Carvalho Filho.

Presentes os Conselheiros Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente), Luciano
Nunes Santos, Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco, Joaquim Kennedy Nogueira Barros,
Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, e o Conselheiro Substituto Jackson
Nobre Veras, convocado para substituir o Cons. Sabino Paulo Alves Neto (ausente por
motivo justificado).

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-Geral
Leandro Maciel do Nascimento.

Sessão Plenária Ordinária, em Teresina, 02 de setembro de 2009.

uana Maria Lages de Lima
Secretária das Sesões

Matr. 97.195-2
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Prestação de Contas Anual do

Município de São José do Divino/PI.

Exercício de 2007. Parecer Prévio

desfavorável. Decisão unânime.

t

Processo TC- E - N° 13.165/08 - IV Volumes
DECISÃO N° 762/09
Sessão Plenária Ordinária n° 40.

Nome/Função/Período: José de Sena Machado - Prefeito Municipal de São José do Divino/PI -

Exercício de 2007.

Relator: Cons. Subs. Jackson Nobre Veras.

Síntese de impropriedades/falhas apuradas, após o contraditório: irregularidades na elaboração

de lei orçamentaria; abertura de crédito suplementar sem prévia autorização legislativa (art. 167, V da

CF/88). O limite autorizado na LOA foi de 60% da despesa fixada e o percentual executado foi de

88,71%; irregularidade de registro contábil junto ao Balanço Geral; desobediência à Resolução TCE

n° 1.276/04, no que tange ao envio intempestivo de peças; descumprimento ao estabelecido no art.

60, § 5° do ADCT e no art. 7° da Lei Federal n° 9.424/96, quanto aos recursos aplicados com

profissionais do magistério, tendo sido aplicado apenas 22,92% dos recursos recebidos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da l Divisão Técnica da

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às fls. 910/954, a manifestação da

Auditoria, às fls. 1.593/1.599, do Ministério Público de Contas, às fls. 1.601/1.604, e o mais que dos

autos consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com as manifestações da Auditoria e do

Ministério Público de Contas, emitir parecer prévio desfavorável, com fundamento no art. 31, § 2° da

Constituição Federal e arts. 61 a 63 e art. 120 da Lei n.° 5.888/09.

Ausente, por motivo justificado, quando da apreciação do presente processo, o Cons. Olavo Rebelo

de Carvalho Filho.

Presentes os Conselheiros: Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente), Luciano Nunes Santos,

Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco, Joaquim Kennedy Nogueira Barras, Waltânia Maria Nogueira de
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Sousa Leal Alvarenga, e o Conselheiro Substituto Jackson Nobre Veras, convocado para substituir o

Cons. Sabino Paulo Alves Neto (ausente por motivo justificado).

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-Geral Leandro Maciel do

Nascimento.

f

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.

Sessão Plenária Ordinária, em Teresina, 02 de setembro de 2009.

Cons d o i o Vilancíva e Silva

Cons. Subs. Jackson Nobre veras

Fui presente: Leandro Maciel do Nascimento

Presidente

Relator

Procurador-Geral do MPC-TCE/PI

t

.'

Matrícula: í):. :;.j•;•>,.
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Prestação de Contas Anual. Prefeitura

Municipal de São José do Divino/PI. Exercício

de 2007. Julgamento de regularidade com

ressalvas e aplicação de multa ao gestor.

Decisão unânime.

Processo TC- E - N° 13.165/08 - IV Volumes
DECISÃO N° 762/09
Sessão Plenária Ordinária n° 40.

Nome/Função/Período: José de Sena Machado - Prefeito Municipal de São José do Divino/PI -

Exercício de 2007.

Relator: Cons. Subs. Jackson Nobre Veras.

Síntese de impropriedades/falhas apuradas, após o contraditório: desobediência à Resolução

TCE n° 1.276/04, no que tange ao envio intempestivo de peças; envio intempestivo de balancetes

mensais, com média mensal de 3,17 dias de atraso; ausência de licitação em razão de fragmentação

do objeto no valor de R$ 326.005,60; limite ultrapassado em pagamentos pela conta caixa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da l Divisão Técnica da

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às fls. 910/954, a manifestação da

Auditoria, às fls. 1.593/1.599, do Ministério Público de Contas, às fls. 1.601/1.604, e o mais que dos

autos consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com as manifestações da Auditoria e do

Ministério Público de Contas, pelo julgamento de regularidade com ressalvas, com esteio no art.

122, II da Lei n.° 5.888/09.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela aplicação de multa ao Sr. José de Sena Machado, no

valor correspondente a 600 UFR-PI, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de

Contas - FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação, de acordo com os arts. 16,111 e

41, II, "b" da Lei n° 4.721, de 27/07/94, combinado com a Lei n° 4.768/95 e Regimento Interno deste

Tribunal. /)
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ACÓRDÃO N° 1.487/09
Ausente, por motivo justificado, quando da apreciação do presente processo, o Cons. Olavo Rebelo

de Carvalho Filho.

t

Presentes os Conselheiros: Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente), Luciano Nunes Santos,

Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco, Joaquim Kennedy Nogueira Barras, Waltânia Maria Nogueira de

Sousa Leal Alvarenga, e o Conselheiro Substituto Jackson Nobre Veras, convocado para substituir o

Cons. Sabino Paulo Alves Neto (ausente por motivo justificado).

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-Geral Leandro Maciel do

Nascimento.

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.

Sessão Plenária Ordinária, em Teresina, 02 de setembro de 2009.

Cons.íAbelaEdO^Pio/jVilanowá e Silva

Cons/í>ubs. Jackson Nobre Veras

&£y. LeandroFui presente: Maciel do Nascimento

Presidente

Relator

Procurador-Geral do MPC-TCE/PI

V I S T O

Lucine aêMoUf» Santos ré;--; ;.;J Balista
f)iretí»fi,'i - Dl:A«/l
Matricula: 96.461-1
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ACÓRDÃO N°. 1.488/09

Prestação de Contas Anual. Câmara Municipal

de São José do Divino/PI. Exercício 2007.

Julgamento de regularidade com ressalvas.

Decisão unânime.

Processo TC- E - N° 13.165/08 - IV Volumes
DECISÃO N° 762/09
Sessão Plenária Ordinária n° 40.

Nome/Função/Período: Manoel José de Sena - Presidente da Câmara Municipal de São José do

Divino/PI - Exercício de 2007.

Relator: Cons. Subs. Jackson Nobre Veras.

Síntese das impropriedades/falhas que remanesceram após o contraditório: desobediência à

Resolução TCE n° 1.276/04, no que tange ao envio intempestivo de peças; ausência de licitação em

razão da fragmentação do objeto no valor de R$ 26.570,00; pagamento de diárias aos vereadores

sem justificativa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da l Divisão Técnica da

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às fls. 910/954, a manifestação da

Auditoria, às fls. 1.593/1.599, do Ministério Público de Contas, às fls. 1.601/1.604, e o mais que dos

autos consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com as manifestações da Auditoria e do

Ministério Público de Contas, pelo julgamento de regularidade com ressalvas, com esteio no art.

122, II da Lei n.° 5.888/09.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela não aplicação de multa ao gestor.

Ausente, por motivo justificado, quando da apreciação do presente processo, o Cons. Olavo Rebelo

de Carvalho Filho. /]
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Estado do Piauí
Tribunal de Contas T R I B U N A L

DH CONTAS
DO 1-STADO

DO P I A U Í

ACÓRDÃO N°. 1.488/09
Presentes os Conselheiros: Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente), Luciano Nunes Santos,

Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco, Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Waltânia Maria Nogueira de

Sousa Leal Alvarenga, e o Conselheiro Substituto Jackson Nobre Veras, convocado para substituir o

Cons. Sabino Paulo Alves Neto (ausente por motivo justificado).

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-Geral Leandro Maciel do

Nascimento.

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.

Sessão Plenária Ordinária, em Teresina, 02 de setembro de 2009.

Presidente

Relator

Procurador-Geral do MPC-TCE/PI

Cons. AbelaroVPÍo Vnanova e/Silva

Cons. SfDSTOaekson Nobre Vera

\(.L. ^
Fui presente: Leandro Maciel do Nascimento

V i S T O

Moura Santos Psiêir,) Satisià
Dif«t(0ria - DKAil/1
Matricula: tc-.íiií-l
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ACÓRDÃO N°. 1.489/09
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f

Prestação de Contas Anual. Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação de São José do Divino/PI. Exercício

2007. Julgamento de regularidade com

ressalvas. Decisão unânime.

Processo TC- E - N° 13.165/08 - IV Volumes
DECISÃO N° 762/09
Sessão Plenária Ordinária n° 40.

Nome/Função/Período: Maria Cleonice de Sousa - Gestora do FUNDEB de São José do Divino/PI -

Exercício de 2007.

Relator: Cons. Subs. Jackson Nobre Veras.

Síntese das impropriedades/falhas que remanesceram após o contraditório: desobediência à

Resolução TCE n° 1.276/04, no que tange ao envio intempestivo de peças; ausência de licitação

obrigatória. O valor total foi de R$ 31.726,90 com compra de material didático; ausência de licitação

em razão de fragmentação do objeto no valor de R$ 183.044,65; ausência de recolhimento de

impostos devidos à Receita Federal; limite ultrapassado em pagamentos pela conta caixa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da l Divisão Técnica da

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às fls. 910/954, a manifestação da

Auditoria, às fls. 1.593/1.599, do Ministério Público de Contas, às fls. 1.601/1.604, e o mais que dos

autos consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com as manifestações da Auditoria e do

Ministério Público de Contas, pelo julgamento de regularidade com ressalvas, com esteio no art.

122, II da Lei n.° 5.888/09.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela não aplicação de multa à gestora.
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ACÓRDÃO N°. 1.489/09

Ausente, por motivo justificado, quando da apreciação do presente processo, o Cons. Olavo Rebelo

de Carvalho Filho.

l

Presentes os Conselheiros: Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente), Luciano Nunes Santos,

Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco, Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Waltânia Maria Nogueira de

Sousa Leal Alvarenga, e o Conselheiro Substituto Jackson Nobre Veras, convocado para substituir o

Cons. Sabino Paulo Alves Neto (ausente por motivo justificado).

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-Geral Leandro Maciel do

Nascimento.

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.

Sessão Plenária Ordinária, em Teresina, 02 de setembro de 2009.

Cons. Abelàrdot l̂o Vilanova je SJiva

Cons. Subs. Jackson Nobre Vera

Fui presente: Leandro Maciel do Nascimento

Presidente

Relator

Procurador-Geral do MPC-TCE/PI

V I S T O

Moura Santos ?aní;n; Sstista
Diretoria - DFAKI
Matricula: 96.461-1
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ACÓRDÃO N°. 1.490/09

Prestação de Contas Anual. Fundo

Municipal de Saúde de São José do

Divino/PI. Exercício 2007. Julgamento de

regularidade com ressalvas. Decisão

unânime.

Processo TC- E - N° 13.165/08 - IV Volumes
DECISÃO N° 762/09
Sessão Plenária Ordinária n° 40.

Nome/Função/Período: Gisélia Amorim Santana de Sena Machado - Gestora do FMS de São José

do Divino/PI - Exercício de 2007.

Relator: Cons. Subs. Jackson Nobre Veras.

Síntese das impropriedades/falhas que remanesceram após o contraditório: desobediência à

Resolução TCE n° 1.276/04, no que tange ao envio intempestivo de peças.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da l Divisão Técnica da

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às fls. 910/954, a manifestação da

Auditoria, às fls. 1.593/1.599, do Ministério Público de Contas, às fls. 1.601/1.0604, e o mais que dos

autos consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com as manifestações da Auditoria e do

Ministério Público de Contas, pelo julgamento de regularidade com ressalvas, com esteio no art. 14,

II da Lei n° 1.276/04.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela não aplicação de multa à gestora.

Ausente, por motivo justificado, quando da apreciação do presente processo, o Cons. Olavo Rebelo

de Carvalho Filho.

Presentes os Conselheiros: Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente), Luciano Nunes Santos,

Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco, Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Waltânia Maria Nogueira de

Sousa Leal Alvarenga, e o Conselheiro Substituto Jackson Nobre Veras, convocado para substituir o

Cons. Sabino Paulo Alves Neto (ausente por motivo justificado), fí
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ACÓRDÃO N°. 1.490/09

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-Geral Leandro Maciel do

Nascimento.

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.

Sessão Plenária Ordinária, em Teresina, 02 de setembro de 2009.

Cons. Abelarcfo Pi aXSilva

ff^-e^— I<C LX """""")
Cons. Subs. Jackson Nobre Veras

A 1LFui presente: Leandro Maciel do Nascimento

Presidente

Relator

Procurador-Geral do MPC-TCE/PI

l

VISTO
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Estado do Piauí
Tribunal de Contas TRIBUNAL

DI-: CONTAS
DO HSTADO

DO PIAUÍ

ACÓRDÃO N°. 1.491/09

Prestação de Contas Anual. Fundo Municipal

de Assistência Social de São José do Divino/PI.

Exercício 2007. Julgamento de regularidade

com ressalvas. Decisão unânime.

É

Processo TC- E - N° 13.165/08 - IV Volumes
DECISÃO N° 762/09
Sessão Plenária Ordinária n° 40.

Nome/Função/Período: Maria de Fátima Sena Machado - Gestora do FMAS de São José do

Divino/PI - Exercício de 2007.

Relator: Cons. Subs. Jackson Nobre Veras.

Síntese das impropriedades/falhas que remanesceram após o contraditório: desobediência à

Resolução TCE n° 1.276/04, no que tange ao envio intempestivo de peças; irregularidade de registro

contábil junto aos balancetes mensais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da l Divisão Técnica da

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM, às fls. 910/954, a manifestação da

Auditoria, às fls. 1.593/1.599, do Ministério Público de Contas, às fls. 1.601/1.604, e o mais que dos

autos consta, decidiu o Plenário, unânime, de acordo com as manifestações da Auditoria e do

Ministério Público de Contas, pelo julgamento de regularidade com ressalvas, com esteio no art.

122, II da Lei n.° 5.888/09.

Decidiu, também, o Plenário, unânime, pela não aplicação de multa à gestora.

Ausente, por motivo justificado, quando da apreciação do presente processo, o Cons. Olavo Rebelo

de Carvalho Filho.



Estado do Piauí
Tribunal de Contas TRIIH/NAI .

D H CONTAS
DO KSTADO

DO P I A U Í

ACÓRDÃO N°. 1.491/09

Presentes os Conselheiros: Abelardo Pio Vilanova e Silva (Presidente), Luciano Nunes Santos,

Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco, Joaquim Kennedy Nogueira Barros, Waltânia Maria Nogueira de

Sousa Leal Alvarenga, e o Conselheiro Substituto Jackson Nobre Veras, convocado para substituir o

Cons. Sabino Paulo Alves Neto (ausente por motivo justificado).

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-Geral Leandro Maciel do

Nascimento.

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.

Sessão Plenária Ordinária, em Teresina, 02 de setembro de 2009.
t

Cons. Abelardo/Pio/Vilanovai-e Silva

Cons. StrbsTJackson Nobre, /eras

ÁoAt^
Fui presente: Leandro Maciel do Nascimento

Presidente

Relator

Procurador-Geral do MPC-TCE/PI

S T O
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Tribunal de Contas

FOLHA DE INFORMAÇÃO E DESPACHO PROC. TC E N 013165/08 FL. 1621

ENCAMINHE-SE A SECRET

Teresina (PI), Ç > _ / _ £ _ / _

•

Lucine de Moura San
Diretora da

Mat.:

DAS SESSÕES



Estado do Piauí
Tribunal de Contas

FOLHA DE INFORMAÇÃO E DESPACHO PROC. N° TC-E ' >C Fls. / /2010

TERMO DE JUNTADA

N/data, faço juntar ao processo TC-E n°

os documentos a seguir: Certidão de Finalização, da fls. / i

Secretaria do Tribunal de Contas em: 08/01/2010.

Primeira Câmara/Funcionário

FORMULARIO-08 JUNTADA I Ç A M doe



Estado do Piauí
Tribunal de Contas
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C E R T I D Ã O

CERTIFICO que a Prestação de Contas Geral da

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO, exercício

financeiro de 2007 (Parecer n° 158 e Acórdãos n° 1.487 a 1.491/2009),

Processo TC-E 13.165/08, de fls. 01 a 1.623 (quatro volumes), está

devidamente concluída e em condições de ser encaminhada à Câmara

Municipal.

Teresina(PI), 04 de Janeiro de 2.010.

ISABEL M
"i

GUEIftEDO DOS REIS
-Secretária das Sessões

C E R T I D A O - F I N A L - P R E S T A C A O . 0 2 . d o c


